
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2117214 - SC (2023/0419175-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JONATHAN GONCALVES LASCH
ADVOGADOS : DIOGO FAGUNDES LAUERMANN - RS090104

NATHAN DE OLIVEIRA DE FARIAS - RS109486
TAINARA MOREIRA CAMILO - SC057885

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO EMPREGO DE 
CHAVE FALSA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE 
JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No tocante ao emprego da chave falsa, cumpre salientar que "o 
entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no sentido de 
que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa em que há 
vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a comprovação 
da mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os vestígios" (AgRg no 
HC n. 627.886/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 17/
2/2021).
2. No caso, o veículo não foi recuperado, razão pela qual a perícia não poderia 
ser realizada. Além do mais, foram apreendidos objetos comumente utilizados 
como chave micha na residência do recorrente. Ainda, a vítima esclareceu, em 
Juízo, que as chaves do veículo estavam com os funcionários.
3. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável necessidade de 
reexame de matéria probatória, providência inviável de ser adotada em sede 
de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO EMPREGO DE 
CHAVE FALSA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE 
JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No tocante ao emprego da chave falsa, cumpre salientar que "o 
entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no sentido de 
que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa em que há 
vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a comprovação 
da mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os vestígios" (AgRg no 
HC n. 627.886/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 17/
2/2021).
2. No caso, o veículo não foi recuperado, razão pela qual a perícia não poderia 
ser realizada. Além do mais, foram apreendidos objetos comumente utilizados 
como chave micha na residência do recorrente. Ainda, a vítima esclareceu, em 
Juízo, que as chaves do veículo estavam com os funcionários.
3. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável necessidade de 
reexame de matéria probatória, providência inviável de ser adotada em sede 
de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN GONÇALVES LASCH 
(e-STJ, fls. 744-750) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 731-738), em que dei parcial 
provimento ao recurso especial a fim de excluir a valoração da circunstância judicial da 
culpabilidade, mantendo a pena definida na sentença em 11 anos e 8 meses de reclusão, mais 33 
dias-multa.

Reitera a Defesa o pedido de exclusão da qualificadora do uso de chave falsa, no 
crime de furto qualificado, pois as facas apreendidas na residência do recorrente não foram 
periciadas.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este 
Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
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Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 731-738):

 
“Em relação à qualificadora do uso de chave falsa, a Corte a quo pondero nestes 
termos (e-STJ, fls. 634):
 

‘Tocante à qualificadora do emprego de chave falsa, a defesa alega que "[...] esta 
qualificadora, por deixar vestígios, exige, para a sua incidência, a realização de laudo 
pericial que comprove a materialidade do crime e a forma de rompimento, no entanto, 
o laudo pericial não foi realizado. Assim, considerando que o bem não foi localizado, 
não há como afirmar que o acusado teria utilizado chave falsa, pois, nada impede que 
o veículo estivesse aberto por negligência de alguém ou que, de alguma forma, o 
acusado estivesse a chave original do veículo, pois, conforme informado pela vítima, 
esta ficava com os funcionários". Razão não assiste à defesa. De início, refuta-se a 
alegação de imprescindibilidade de laudo pericial, visto que o veículo furtado pelo 
acusado não foi localizado, situação que, de todo modo, não impede o emprego da 
qualificadora em questão. A prova de que foi utilizada chave falsa para furtar o 
veículo encontra respaldo no auto de apreensão disponibilizado nos autos n. 5012068-
51.2022.8.24.0075 - doc. 15 do evento 1, INQ3), onde é possível constatar que foram 
apreendidas três facas de cozinha, com lâminas desgastadas, comumente utilizada 
como chave micha, na residência do acusado: [...] Embora a defesa alegue que os 
instrumentos são utilizados para pesca, não apresentou qualquer prova contundente a 
corroborar sua tese.’
 

No tocante ao emprego da chave falsa, cumpre salientar que "o entendimento desta 
Corte Superior de Justiça está consolidado no sentido de que, nos casos de furto 
qualificado pelo emprego de chave falsa em que há vestígios é imprescindível a 
elaboração de laudo pericial para a comprovação da mencionada qualificadora, salvo 
se desaparecidos os vestígios" (AgRg no HC n. 627.886/SC, Sexta Turma, Rel.ª 
Min.ª Laurita Vaz, DJe de 17/02/2021).
No caso, o crime não deixou vestígios, conforme se extrai da própria declaração da 
vítima, registrada no acórdão.
[...]
Como é cediço, a jurisprudência tem se orientado pela possibilidade de substituição 
do laudo pericial por outros meios de prova quando o delito não deixar vestígios, 
esses tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a 
confecção do laudo. Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados:
 

‘[...] I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. II - No tocante ao emprego da chave falsa, cumpre 
salientar que "o entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no 
sentido de que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa em que há 
vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a comprovação da 
mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os vestígios" (AgRg no HC n. 
627.886/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 17/02/2021, grifei). III - 
No caso dos autos, contudo, o Tribunal de origem asseverou a impossibilidade de 
realização da perícia em face da inexistência de vestígios justificadores da aplicação 
do art. 158 do CPP. Ademais, a qualificadora objurgada foi mantida também com base 
em outros elementos de prova produzidos sob o crivo do contraditório judicial, não 
havendo que se falar, por conseguinte, em ilegalidade a ser sanada quanto a este ponto. 
Precedentes. IV - Desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos e provas, é providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame do 
acervo processual.. V - A valoração negativa dos antecedentes do Paciente, bem como 
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alteração da fração aplicada na exasperação na pena-base, por ter sido utilizada uma 
condenação criminal pretérita com trânsito em julgado não foi objeto de deliberação 
no acórdão recorrido, o que obsta a análise por este Sodalício, sob pena de indevida 
supressão de instância. Ademais, cediço o entendimento de que é inviável a inovação 
em sede de embargos de declaração de teses não arguídas nas razões da apelação. 
Precedentes. VI - Cediço o entendimento de que, embora as condenações atingidas 
pelo período depurador previsto no art. 64, inc. I, do CP, possam afastar os efeitos da 
reincidência, elas ainda podem ser valoradas a título de maus antecedentes, conforme 
iterativa jurisprudência deste Sodalício. VII - A substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, do art. 44 do Código Penal, é possível quando a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias indicarem que a substituição seja suficiente. 
Registro de maus antecedentes pelo mesmo delito versado nestes autos são aptos a 
justificar o indeferimento do benefício, ex vi do art. 44, inc. III, do CP. Agravo 
regimental desprovido.’ (AgRg no HC n. 718.139/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
de 26/4/2022.)

 
Conforme se observa, o veículo não foi recuperado, razão pela qual a perícia não 
poderia ser realizada.
Além do mais, foram apreendidos objetos comumente utilizados como chave micha 
na residência do recorrente.
Ainda, a vítima Leonardo esclareceu, em Juízo, que as chaves do veículo estavam 
com os funcionários.
Com efeito, considerando o desaparecimento dos vestígios e os elementos acima 
mencionados, a manutenção da qualificadora em comento é a medida de rigor.
Aliás, a reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável necessidade de reexame 
de matéria probatória, providência inviável de ser adotada em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.”

 
No mesmo sentido temos:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO PELO USO DE CHAVE FALSA. 
PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES POR 
AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VESTÍGIOS NO LOCAL. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
- A incidência da referida qualificadora foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados pelos policiais que 
perseguiram o veículo e capturaram o paciente e que confirmaram o fato de haver um 
chave mixa na ignição do veículo (e-STJ fl. 190), associado ao fato de a vítima haver 
confirmado em Juízo que estava na posse da chave de seu carro, relatando também 
que o carro estava trancado, provavelmente ele usou uma mixa pra entrar, aliás, o 
Delegado encontrou essa chave, essa chave mixa no dia que ele foi detido; que a 
gente subiu no guincho e o Delegado encontrou e anexou até onde eu sei" (e-STJ fl. 
193).
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- Nesse contexto, em que inexistentes vestígios no local, reputo demonstrada a 
modalidade qualificada do crime através dos outros meios de provas amealhados, não 
havendo que se falar em furto simples, conforme vindicado.
- Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 759.746/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.117.214 / SC
Número Registro: 2023/0419175-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50152937920228240075

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATHAN GONCALVES LASCH
ADVOGADOS : DIOGO FAGUNDES LAUERMANN - RS090104

NATHAN DE OLIVEIRA DE FARIAS - RS109486
TAINARA MOREIRA CAMILO - SC057885

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN GONCALVES LASCH
ADVOGADOS : DIOGO FAGUNDES LAUERMANN - RS090104

NATHAN DE OLIVEIRA DE FARIAS - RS109486
TAINARA MOREIRA CAMILO - SC057885

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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